
nomeações, à ordem de classificação;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II ­ promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antigüidade e merecimento, atendidas as seguintes normas:

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento;

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício  na  respectiva  entrância  e  integrar  o  juiz  a  primeira  quinta  parte  da  lista  de
antigüidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago;

c)  aferição  do  merecimento  pelos  critérios  da  presteza  e  segurança  no  exercício  da  jurisdição  e  pela  freqüência  e  aproveitamento  em  cursos
reconhecidos de aperfeiçoamento;

c)  aferição  do  merecimento  conforme  o  desempenho  e  pelos  critérios  objetivos  de  produtividade  e  presteza  no  exercício  da  jurisdição  e  pela
freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento;                      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

d)  na  apuração  da  antigüidade,  o  tribunal  somente  poderá  recusar  o  juiz  mais  antigo  pelo  voto  de  dois  terços  de  seus  membros,  conforme
procedimento próprio, repetindo­se a votação até fixar­se a indicação;

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros,
conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo­se a votação até  fixar­se a  indicação;                        (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê­los ao cartório sem o
devido despacho ou decisão;             (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

III  ­ o acesso aos  tribunais de segundo grau  far­se­á por antigüidade e merecimento,  alternadamente, apurados na última entrância  ou,  onde
houver, no Tribunal de Alçada, quando se tratar de promoção para o Tribunal de Justiça, de acordo com o inciso II e a classe de origem;
      IV ­ previsão de cursos oficiais de preparação e aperfeiçoamento de magistrados como requisitos para ingresso e promoção na carreira;

III  o  acesso  aos  tribunais  de  segundo  grau  far­se­á  por  antigüidade  e  merecimento,  alternadamente,  apurados  na  última  ou  única
entrância;            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

IV  previsão  de  cursos  oficiais  de  preparação,  aperfeiçoamento  e  promoção  de  magistrados,  constituindo  etapa  obrigatória  do  processo  de
vitaliciamento a participação em curso oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados;              (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

V ­ os vencimentos dos magistrados serão fixados com diferença não superior a dez por cento de uma para outra das categorias da carreira, não
podendo, a título nenhum, exceder os dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;

V ­ o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do
Supremo  Tribunal  Federal  e  os  subsídios  dos  demais  magistrados  serão  fixados  em  lei  e  escalonados,  em  nível  federal  e  estadual,  conforme  as
respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por
cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, o disposto
nos arts. 37, XI, e 39, § 4º;            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI ­ a aposentadoria com proventos integrais é compulsória por invalidez ou aos setenta anos de idade, e facultativa aos trinta anos de serviço,
após cinco anos de exercício efetivo na judicatura;

VI ­ a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o disposto no art. 40;             (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 1998)

VII ­ o juiz titular residirá na respectiva comarca; 
      VIII ­ o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público, fundar­se­á em decisão por voto de dois terços do
respectivo tribunal, assegurada ampla defesa; 
      IX ­ todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a
lei, se o interesse público o exigir, limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes; 
      X ­ as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; 
           XI  ­ nos  tribunais com número superior a vinte e cinco  julgadores poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de
vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais da competência do tribunal pleno.

VII o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do tribunal;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VIII o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público, fundar­se­á em decisão por voto da maioria absoluta
do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa;               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

VIIIA a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a , b , c
e e do inciso II;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a
lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito
à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

X as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta
de seus membros;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

XI nos  tribunais com número superior a vinte e cinco  julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de
vinte  e  cinco  membros,  para  o  exercício  das  atribuições  administrativas  e  jurisdicionais  delegadas  da  competência  do  tribunal  pleno,  provendo­se
metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno;        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

XII a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que
não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

XIII o número de  juízes na unidade  jurisdicional será proporcional à efetiva demanda  judicial e à respectiva população;                          (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

XIV os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente sem caráter decisório;           (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

XV a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de
membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez
anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes.
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Parágrafo único. Recebidas as  indicações,  o  tribunal  formará  lista  tríplice,  enviando­a  ao  Poder  Executivo,  que,  nos  vinte  dias  subseqüentes,
escolherá um de seus integrantes para nomeação.

Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias:

I  ­  vitaliciedade,  que,  no  primeiro  grau,  só  será  adquirida  após  dois  anos  de  exercício,  dependendo  a  perda  do  cargo,  nesse  período,  de
deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado;

II ­ inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma do art. 93, VIII;

III ­ irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o que dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.

III ­ irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.               (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Parágrafo único. Aos juízes é vedado:

I ­ exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério;

II ­ receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo;

III ­ dedicar­se à atividade político­partidária.

IV ­ receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções
previstas em lei;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

V ­ exercer a advocacia no  juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos  três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou
exoneração.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 96. Compete privativamente:

I ­ aos tribunais:

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das
partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;

b)  organizar  suas  secretarias  e  serviços  auxiliares  e  os  dos  juízos  que  lhes  forem  vinculados,  velando  pelo  exercício  da  atividade  correicional
respectiva;

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva jurisdição;

d) propor a criação de novas varas judiciárias;

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e  títulos, obedecido o disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à
administração da Justiça, exceto os de confiança assim definidos em lei;

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que lhes forem imediatamente vinculados;

II  ­  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  Tribunais  Superiores  e  aos  Tribunais  de  Justiça  propor  ao  Poder  Legislativo  respectivo,  observado  o
disposto no art. 169:

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;

b) a criação e a extinção de cargos e a fixação de vencimentos de seus membros, dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, dos
serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados;

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do
subsídio de seus membros e dos juizes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, ressalvado o disposto no art. 48, XV;               (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do
subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver;                        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41,
19.12.2003)

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;

III ­ aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes
comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.         (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:

I ­ juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas
cíveis  de  menor  complexidade  e  infrações  penais  de  menor  potencial  ofensivo,  mediante  os  procedimentos  oral  e  sumariíssimo,  permitidos,  nas
hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

II ­ justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência
para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições
conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação.

Parágrafo  único.  Lei  federal  disporá  sobre  a  criação  de  juizados  especiais  no  âmbito  da  Justiça  Federal.                              (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 22, de 1999)

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal.           (Renumerado pela Emenda Constitucional nº
45, de 2004)

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça.                       
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.

§  1º  Os  tribunais  elaborarão  suas  propostas  orçamentárias  dentro  dos  limites  estipulados  conjuntamente  com  os  demais  Poderes  na  lei  de
diretrizes orçamentárias.

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, compete:
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I ­ no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais;

II  ­  no  âmbito  dos  Estados  e  no  do  Distrito  Federal  e  Territórios,  aos  Presidentes  dos  Tribunais  de  Justiça,  com  a  aprovação  dos  respectivos
tribunais.

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas propostas orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes
orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para  fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na  lei orçamentária
vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 1º deste artigo.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas em desacordo com os limites estipulados na forma do § 1º, o
Poder  Executivo  procederá  aos  ajustes  necessários  para  fins  de  consolidação  da  proposta  orçamentária  anual.                          (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem
os  limites  estabelecidos  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  exceto  se  previamente  autorizadas,  mediante  a  abertura  de  créditos  suplementares  ou
especiais.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 100. à exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de
sentença  judiciária,  far­se­ão  exclusivamente  na  ordem  cronológica  de  apresentação  dos  precatórios  e  à  conta  dos  créditos  respectivos,  proibida  a
designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

§ 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos constantes de
precatórios  judiciários, apresentados até 1º de  julho, data em que  terão atualizados seus valores,  fazendo­se o pagamento até o  final do exercício
seguinte.

§ 1º É obrigatória a  inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de
sentenças  transitadas  em  julgado,  constantes  de  precatórios  judiciários,  apresentados  até  1º  de  julho,  fazendo­se  o  pagamento  até  o  final  do
exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000)

§  1º­A  Os  débitos  de  natureza  alimentícia  compreendem  aqueles  decorrentes  de  salários,  vencimentos,  proventos,  pensões  e  suas
complementações,  benefícios  previdenciários  e  indenizações  por  morte  ou  invalidez,  fundadas  na  responsabilidade  civil,  em  virtude  de  sentença
transitada em julgado.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000)

§  2º  ­  As  dotações  orçamentárias  e  os  créditos  abertos  serão  consignados  ao  Poder  Judiciário,  recolhendo­se  as  importâncias  respectivas  à
repartição competente, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exeqüenda determinar o pagamento, segundo as possibilidades do
depósito, e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro da quantia
necessária à satisfação do débito.

§ 2º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal
que  proferir  a  decisão  exeqüenda  determinar  o  pagamento  segundo  as  possibilidades  do  depósito,  e  autorizar,  a  requerimento  do  credor,  e
exclusivamente  para  o  caso  de  preterimento  de  seu  direito  de  precedência,  o  seqüestro  da  quantia  necessária  à  satisfação  do  débito.                     
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000)

§ 3° O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição de precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei
como de pequeno valor que a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal deva  fazer em virtude de sentença  judicial  transitada em  julgado.                       
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 3º O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição de precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei
como  de  pequeno  valor  que  a  Fazenda  Federal,  Estadual,  Distrital  ou  Municipal  deva  fazer  em  virtude  de  sentença  judicial  transitada  em
julgado.                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000)

§ 4º São vedados a expedição de precatório complementar ou suplementar de valor pago, bem como  fracionamento,  repartição ou quebra do
valor da execução, a fim de que seu pagamento não se faça, em parte, na forma estabelecida no § 3º deste artigo e, em parte, mediante expedição
de precatório.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

§ 5º A  lei  poderá  fixar  valores  distintos  para  o  fim  previsto  no  §  3º  deste  artigo,  segundo  as  diferentes  capacidades  das  entidades  de  direito
público.                (Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000 e Renumerado pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

§  6º  O  Presidente  do  Tribunal  competente  que,  por  ato  comissivo  ou  omissivo,  retardar  ou  tentar  frustrar  a  liquidação  regular  de  precatório
incorrerá  em  crime  de  responsabilidade.                          (Parágrafo  incluído  pela  Emenda  Constitucional  nº  30,  de  2000  e  Renumerado  pela  Emenda
Constitucional nº 37, de 2002)

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far­se­ão
exclusivamente na ordem cronológica  de  apresentação  dos  precatórios  e  à  conta  dos  créditos  respectivos,  proibida  a  designação  de  casos  ou  de
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.                     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de
2009).        (Vide Emenda Constitucional nº 62, de 2009)   (Vide ADI 4425)

§  1º  Os  débitos  de  natureza  alimentícia  compreendem  aqueles  decorrentes  de  salários,  vencimentos,  proventos,  pensões  e  suas
complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por  invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença
judicial  transitada  em  julgado,  e  serão  pagos  com  preferência  sobre  todos  os  demais  débitos,  exceto  sobre  aqueles  referidos  no  §  2º  deste
artigo.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§  2º Os débitos de natureza alimentícia  cujos  titulares  tenham  60  (sessenta)  anos  de  idade  ou  mais  na  data  de  expedição  do  precatório,  ou
sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao
triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na
ordem cronológica de apresentação do precatório.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).        (Vide ADI 4425)

§  2º  Os  débitos  de  natureza  alimentícia  cujos  titulares,  originários  ou  por  sucessão  hereditária,  tenham  60
(sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma
da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em  lei para
os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago
na ordem cronológica de apresentação do precatório.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis
como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial  transitada em julgado.                     (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§  4º  Para  os  fins  do  disposto  no  §  3º,  poderão  ser  fixados,  por  leis  próprias,  valores  distintos  às  entidades  de  direito  público,  segundo  as
diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.            (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de
sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo­se o pagamento até o final do exercício
seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal
que  proferir  a  decisão  exequenda  determinar  o  pagamento  integral  e  autorizar,  a  requerimento  do  credor  e  exclusivamente  para  os  casos  de
preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia
respectiva.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§  7º  O  Presidente  do  Tribunal  competente  que,  por  ato  comissivo  ou  omissivo,  retardar  ou  tentar  frustrar  a  liquidação  regular  de  precatórios
incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça.             (Incluído pela Emenda Constitucional
nº 62, de 2009).

§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago, bem como o fracionamento,  repartição ou quebra
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§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago, bem como o fracionamento,  repartição ou quebra
do valor da execução para fins de enquadramento de parcela do total ao que dispõe o § 3º deste artigo.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº
62, de 2009).

§ 9º No momento da expedição dos precatórios,  independentemente de  regulamentação, deles deverá ser abatido, a  título de compensação,
valor  correspondente  aos  débitos  líquidos  e  certos,  inscritos  ou  não  em  dívida  ativa  e  constituídos  contra  o  credor  original  pela  Fazenda  Pública
devedora,  incluídas  parcelas  vincendas  de  parcelamentos,  ressalvados  aqueles  cuja  execução  esteja  suspensa  em  virtude  de  contestação
administrativa ou judicial.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).       (Vide ADI 4425)

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de
perda do direito de abatimento,  informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9º, para os  fins nele previstos.               
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).       (Vide ADI 4425)

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa devedora, a entrega de créditos em precatórios para compra de
imóveis públicos do respectivo ente federado.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§  12.  A  partir  da  promulgação  desta  Emenda  Constitucional,  a  atualização  de  valores  de  requisitórios,  após  sua  expedição,  até  o  efetivo
pagamento,  independentemente de sua natureza,  será  feita pelo  índice oficial  de  remuneração básica da caderneta de poupança,  e,  para  fins  de
compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência
de juros compensatórios.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).       (Vide ADI 4425)

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a  terceiros,  independentemente da concordância do devedor,
não se aplicando ao cessionário o disposto nos §§ 2º e 3º.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§  14.  A  cessão  de  precatórios  somente  produzirá  efeitos  após  comunicação,  por  meio  de  petição  protocolizada,  ao  tribunal  de  origem  e  à
entidade devedora.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei complementar a esta Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento
de  crédito  de  precatórios  de  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  dispondo  sobre  vinculações  à  receita  corrente  líquida  e  forma  e  prazo  de
liquidação.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§  16.  A  seu  critério  exclusivo  e  na  forma  de  lei,  a  União  poderá  assumir  débitos,  oriundos  de  precatórios,  de  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios, refinanciando­os diretamente.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

§  17.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  aferirão  mensalmente,  em  base  anual,  o
comprometimento  de  suas  respectivas  receitas  correntes  líquidas  com  o  pagamento  de  precatórios  e  obrigações  de
pequeno valor.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

§ 18. Entende­se como receita corrente líquida, para os fins de que trata o § 17, o somatório das receitas tributárias,
patrimoniais,  industriais,  agropecuárias,  de  contribuições  e  de  serviços,  de  transferências  correntes  e  outras  receitas
correntes,  incluindo  as  oriundas  do  §  1º  do  art.  20  da  Constituição  Federal,  verificado  no  período  compreendido  pelo
segundo mês imediatamente anterior ao de referência e os 11 (onze) meses precedentes, excluídas as duplicidades, e
deduzidas:            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

I  ­  na  União,  as  parcelas  entregues  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  por  determinação
constitucional;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

II  ­  nos Estados,  as parcelas entregues aos Municípios por  determinação  constitucional;                        (Incluído  pela
Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

III ­ na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a contribuição dos servidores para custeio de seu
sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira referida no § 9º do
art. 201 da Constituição Federal.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

§  19.  Caso  o  montante  total  de  débitos  decorrentes  de  condenações  judiciais  em  precatórios  e  obrigações  de
pequeno valor, em período de 12 (doze) meses, ultrapasse a média do comprometimento percentual da receita corrente
líquida  nos  5  (cinco)  anos  imediatamente  anteriores,  a  parcela  que  exceder  esse  percentual  poderá  ser  financiada,
excetuada  dos  limites  de  endividamento  de  que  tratam  os  incisos  VI  e  VII  do  art.  52  da  Constituição  Federal  e  de
quaisquer outros limites de endividamento previstos, não se aplicando a esse financiamento a vedação de vinculação de
receita prevista no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de
2016)

§ 20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze por cento) do montante dos precatórios apresentados
nos termos do § 5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor deste precatório serão pagos até o final do exercício
seguinte e o restante em parcelas  iguais nos cinco exercícios subsequentes, acrescidas de  juros de mora e correção
monetária, ou mediante acordos diretos, perante Juízos Auxiliares de Conciliação de Precatórios, com redução máxima
de  40%  (quarenta  por  cento)  do  valor  do  crédito  atualizado,  desde  que  em  relação  ao  crédito  não  penda  recurso  ou
defesa judicial e que sejam observados os requisitos definidos na regulamentação editada pelo ente federado.                      
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

SEÇÃO II
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe­se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta
e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela
maioria absoluta do Senado Federal.

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo­lhe:

I ­ processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual;
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a) a ação direta de  inconstitucionalidade de  lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de  lei ou ato
normativo federal;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice­Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o
Procurador­Geral da República;

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos
Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente;

c)  nas  infrações  penais  comuns  e  nos  crimes  de  responsabilidade,  os  Ministros  de  Estado  e  os  Comandantes  da  Marinha,  do  Exército  e  da
Aeronáutica,  ressalvado o disposto no art.  52,  I,  os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão
diplomática de caráter permanente;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999)

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o mandado de segurança e o habeas data  contra
atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador­Geral
da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território;

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da
administração indireta;

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;

h)  a  homologação  das  sentenças  estrangeiras  e  a  concessão  do  "exequatur"  às  cartas  rogatórias,  que  podem  ser  conferidas  pelo  regimento
interno a seu Presidente;          (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

i) o habeas corpus, quando o coator ou o paciente for tribunal, autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à  jurisdição do
Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância;

i) o habeas corpus, quando o coator  for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente  for autoridade ou  funcionário cujos atos estejam
sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância;          (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999)

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;

l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões;

m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de atribuições para a prática de atos processuais;

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros
do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer
outro tribunal;

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;

q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional,
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais
Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério Público;          (Incluída pela Emenda Constitucional
nº 45, de 2004)

II ­ julgar, em recurso ordinário:

a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores,
se denegatória a decisão;

b) o crime político;

III ­ julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição;

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição.

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.          (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Parágrafo único. A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal
Federal, na forma da lei.

§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na
forma da lei.          (Transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/93)

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal,  nas ações declaratórias de constitucionalidade  de  lei  ou  ato
normativo  federal,  produzirão  eficácia  contra  todos  e  efeito  vinculante,  relativamente  aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  ao  Poder
Executivo.           (Incluído em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/93)

§  2º  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  nas  ações  diretas  de  inconstitucionalidade  e  nas  ações
declaratórias  de  constitucionalidade  produzirão  eficácia  contra  todos  e  efeito  vinculante,  relativamente  aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  à
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos  termos
da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá­lo pela manifestação de dois terços de seus membros.          
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 103. Podem propor a ação de inconstitucionalidade:

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade:           (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)          (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

I ­ o Presidente da República;
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II ­ a Mesa do Senado Federal;

III ­ a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV ­ a Mesa de Assembléia Legislativa;

IV ­ a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

V ­ o Governador de Estado;

V ­ o Governador de Estado ou do Distrito Federal;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VI ­ o Procurador­Geral da República;

VII ­ o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII ­ partido político com representação no Congresso Nacional;

IX ­ confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

§  1º  O  Procurador­Geral  da  República  deverá  ser  previamente  ouvido  nas  ações  de  inconstitucionalidade  e  em  todos  os  processos  de
competência do Supremo Tribunal Federal.

§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente
para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê­lo em trinta dias.

§  3º  Quando  o  Supremo  Tribunal  Federal  apreciar  a  inconstitucionalidade,  em  tese,  de  norma  legal  ou  ato  normativo,  citará,  previamente,  o
Advogado­Geral da União, que defenderá o ato ou texto impugnado.

§ 4.º A ação declaratória de constitucionalidade poderá ser proposta pelo Presidente da República, pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da
Câmara dos Deputados ou pelo Procurador­Geral da República.                    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)                  (Revogado pela
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou  por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus  membros,  após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Vide Lei nº 11.417, de 2006).

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre
órgãos  judiciários  ou  entre  esses  e  a  administração  pública  que  acarrete  grave  insegurança  jurídica  e  relevante  multiplicação  de  processos  sobre
questão idêntica.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que
podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo
Tribunal  Federal  que,  julgando­a  procedente,  anulará  o  ato  administrativo  ou  cassará  a  decisão  judicial  reclamada,  e  determinará  que  outra  seja
proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 103­B.  O  Conselho  Nacional  de  Justiça  compõe­se  de  quinze  membros  com  mais  de  trinta  e  cinco  e  menos  de  sessenta  e  seis  anos  de
idade, com mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 103­B. O Conselho Nacional de Justiça compõe­se de 15  (quinze) membros com mandato de 2  (dois) anos, admitida 1  (uma)  recondução,
sendo:          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009)

I ­ um Ministro do Supremo Tribunal Federal, indicado pelo respectivo tribunal;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I ­ o Presidente do Supremo Tribunal Federal;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009)

II ­ um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

III ­ um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

IV ­ um desembargador de Tribunal de Justiça,  indicado pelo Supremo Tribunal Federal;                    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

V ­ um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VI ­ um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VII ­ um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VIII ­ um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

IX ­ um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

X ­ um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador­Geral da República;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45,
de 2004)

XI um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador­Geral da República dentre os nomes indicados pelo órgão competente
de cada instituição estadual;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

XII ­ dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

XIII ­ dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º O Conselho será presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, que votará em caso de empate,  ficando excluído da distribuição de
processos naquele tribunal.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas suas ausências e  impedimentos, pelo Vice­Presidente do
Supremo Tribunal Federal.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009)

§ 2º Os membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado
Federal.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
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§ 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do
Senado Federal.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009)

§ 3º Não efetuadas, no prazo  legal, as  indicações previstas neste artigo, caberá a escolha ao Supremo Tribunal Federal.                    (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos
juízes, cabendo­lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº
45, de 2004)

I ­ zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de
sua competência, ou recomendar providências;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II ­ zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros
ou  órgãos  do  Poder  Judiciário,  podendo  desconstituí­los,  revê­los  ou  fixar  prazo  para  que  se  adotem  as  providências  necessárias  ao  exato
cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

III  ­  receber e conhecer das  reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário,  inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e
órgãos  prestadores  de  serviços  notariais  e  de  registro  que  atuem  por  delegação  do  poder  público  ou  oficializados,  sem  prejuízo  da  competência
disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria
com subsídios ou proventos proporcionais ao  tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;                    (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

IV ­ representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou de abuso de autoridade;          (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

V ­ rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano;             
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VI ­ elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do
Poder Judiciário;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VII ­ elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do
Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura
da sessão legislativa.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§  5º  O  Ministro  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  exercerá  a  função  de  Ministro­Corregedor  e  ficará  excluído  da  distribuição  de  processos  no
Tribunal, competindo­lhe, além das atribuições que  lhe  forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes:                    (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

I receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos magistrados e aos serviços judiciários;          (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição geral;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

III  requisitar  e  designar  magistrados,  delegando­lhes  atribuições,  e  requisitar  servidores  de  juízos  ou  tribunais,  inclusive  nos  Estados,  Distrito
Federal e Territórios.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador­Geral da República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 7º A União,  inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de  justiça, competentes para  receber  reclamações e denúncias de
qualquer  interessado  contra  membros  ou  órgãos  do  Poder  Judiciário,  ou  contra  seus  serviços  auxiliares,  representando  diretamente  ao  Conselho
Nacional de Justiça.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

SEÇÃO III
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe­se de, no mínimo, trinta e três Ministros.

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta
e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo:

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta
e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável  saber  jurídico e  reputação  ilibada,  depois  de  aprovada  a  escolha  pela  maioria  absoluta  do
Senado Federal, sendo:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I  ­  um  terço  dentre  juízes  dos  Tribunais  Regionais  Federais  e  um  terço  dentre  desembargadores  dos  Tribunais  de  Justiça,  indicados  em  lista
tríplice elaborada pelo próprio Tribunal;

II  ­  um  terço,  em  partes  iguais,  dentre  advogados  e  membros  do  Ministério  Público  Federal,  Estadual,  do  Distrito  Federal  e  Territórios,
alternadamente, indicados na forma do art. 94.

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

I ­ processar e julgar, originariamente:

a)  nos  crimes  comuns,  os  Governadores  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  e,  nestes  e  nos  de  responsabilidade,  os  desembargadores  dos
Tribunais  de  Justiça  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  os  membros  dos  Tribunais  de  Contas  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  os  dos  Tribunais
Regionais Federais,  dos  Tribunais  Regionais  Eleitorais  e  do  Trabalho,  os  membros  dos  Conselhos  ou  Tribunais  de  Contas  dos  Municípios  e  os  do
Ministério Público da União que oficiem perante tribunais;

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado ou do próprio Tribunal;

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica
ou do próprio Tribunal;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999)

c) os habeas corpus, quando o coator ou o paciente for qualquer das pessoas mencionadas na alínea "a", ou quando o coator  for Ministro de
Estado, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;

c) os habeas corpus, quando o coator ou o paciente for qualquer das pessoas mencionadas na alínea "a", quando coator for tribunal, sujeito à
sua jurisdição, ou Ministro de Estado,  ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;                        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de
1999)

c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na alínea "a", ou quando o coator for tribunal sujeito
à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;            

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc61.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc22.htm#art3


(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999)

d) os conflitos de competência entre quaisquer  tribunais,  ressalvado o disposto no art. 102,  I,  "o", bem como entre  tribunal e  juízes a ele não
vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões;

g)  os  conflitos  de  atribuições  entre  autoridades  administrativas  e  judiciárias  da  União,  ou  entre  autoridades  judiciárias  de  um  Estado  e
administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União;

h)  o  mandado  de  injunção,  quando  a  elaboração  da  norma  regulamentadora  for  atribuição  de  órgão,  entidade  ou  autoridade  federal,  da
administração  direta  ou  indireta,  excetuados  os  casos  de  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  dos  órgãos  da  Justiça  Militar,  da  Justiça
Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias         ;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45,
de 2004)

II ­ julgar, em recurso ordinário:

a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal
e Territórios, quando a decisão for denegatória;

b)  os  mandados  de  segurança  decididos  em  única  instância  pelos  Tribunais  Regionais  Federais  ou  pelos  tribunais  dos  Estados,  do  Distrito
Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;

c) as causas em que  forem partes Estado estrangeiro ou organismo  internacional, de um  lado, e, do outro, Município ou pessoa  residente  ou
domiciliada no País;

III  ­  julgar,  em  recurso  especial,  as  causas  decididas,  em  única  ou  última  instância,  pelos  Tribunais  Regionais  Federais  ou  pelos  tribunais dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar­lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.

Parágrafo  único.  Funcionará  junto  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  o  Conselho  da  Justiça  Federal,  cabendo­lhe,  na  forma  da  lei,  exercer  a
supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça:          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I ­ a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo­lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o
ingresso e promoção na carreira;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II ­ o Conselho da Justiça Federal, cabendo­lhe exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro
e segundo graus, como órgão central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante.          (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

SEÇÃO IV
DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS E DOS JUÍZES FEDERAIS

Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:

I ­ os Tribunais Regionais Federais;

II ­ os Juízes Federais.

Art.  107.  Os  Tribunais  Regionais  Federais  compõem­se  de,  no  mínimo,  sete  juízes,  recrutados,  quando  possível,  na  respectiva  região  e
nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:

I ­ um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público Federal com mais de dez
anos de carreira;

II ­ os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de exercício, por antigüidade e merecimento, alternadamente.

Parágrafo único. A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais Federais e determinará sua jurisdição e sede.

§  1º  A  lei  disciplinará  a  remoção  ou  a  permuta  de  juízes  dos  Tribunais  Regionais  Federais  e  determinará  sua  jurisdição  e  sede.                 
(Renumerado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça  itinerante, com a realização de audiências e demais  funções da atividade  jurisdicional,
nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo­se de equipamentos públicos e comunitários.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45,
de 2004)

§  3º  Os  Tribunais  Regionais  Federais  poderão  funcionar  descentralizadamente,  constituindo  Câmaras  regionais,  a  fim  de  assegurar  o  pleno
acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:

I ­ processar e julgar, originariamente:

a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade,
e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;

b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região;

c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal;

d) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz federal;

e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;
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II ­ julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da competência federal da área de
sua jurisdição.

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I ­ as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal  forem interessadas na condição de autoras,  rés, assistentes ou
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

II ­ as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País;

III ­ as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional;

IV ­ os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas
ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;

V ­ os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido
no estrangeiro, ou reciprocamente;

V­A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VI ­ os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico­financeira;

VII  ­ os habeas corpus,  em  matéria  criminal  de  sua  competência  ou  quando  o  constrangimento  provier  de  autoridade  cujos  atos  não  estejam
diretamente sujeitos a outra jurisdição;

VIII  ­  os  mandados  de  segurança  e  os  habeas  data  contra  ato  de  autoridade  federal,  excetuados  os  casos  de  competência  dos  tribunais
federais;

IX ­ os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar;

X ­ os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o "exequatur", e de sentença estrangeira,
após a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;

XI ­ a disputa sobre direitos indígenas.

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte.

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido
o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

§  3º  Serão  processadas  e  julgadas  na  justiça  estadual,  no  foro  do  domicílio  dos  segurados  ou  beneficiários,  as  causas  em  que  forem  parte
instituição  de  previdência  social  e  segurado,  sempre  que  a  comarca  não  seja  sede  de  vara  do  juízo  federal,  e,  se  verificada  essa  condição,  a  lei
poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro
grau.

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador­Geral da República, com a  finalidade de assegurar o cumprimento de
obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de
Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal.          (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção judiciária que terá por sede a respectiva Capital, e varas localizadas
segundo o estabelecido em lei.

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições cometidas aos juízes federais caberão aos juízes da justiça local, na forma
da lei.

SEÇÃO V
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES DO TRABALHO

Seção V
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016)

Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais
do Trabalho e dos Juízes do Trabalho

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho:

I ­ o Tribunal Superior do Trabalho;

II ­ os Tribunais Regionais do Trabalho;

III ­ as Juntas de Conciliação e Julgamento.

III ­ Juizes do Trabalho.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999)

 § 1º ­ O Tribunal Superior do Trabalho compor­se­á de vinte e sete Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de
sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pelo Senado Federal, sendo: 
      § 1º. O Tribunal Superior do Trabalho compor­se­á de dezessete Ministros, togados e vitalícios, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e
cinco e menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal, dos quais onze escolhidos
dentre juizes dos Tribunais Regionais do Trabalho, integrantes da carreira da magistratura trabalhista, três dentre advogados e três dentre membros do
Ministério Público do Trabalho.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999)            (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45,
de 2004)
          I ­ dezessete togados e vitalícios, dos quais onze escolhidos dentre  juízes de carreira da magistratura  trabalhista,  três dentre advogados e  três
dentre membros do Ministério Público do Trabalho; 
      II ­ dez classistas temporários, com representação paritária dos trabalhadores e empregadores.           (Revogado pela Emenda Constitucional nº
24, de 1999)
            §  2º  O  Tribunal  encaminhará  ao  Presidente  da  República  listas  tríplices,  observando­se,  quanto  às  vagas  destinadas  aos  advogados  e  aos
membros do Ministério Público, o disposto no art. 94, e, para as de classistas, o resultado de indicação de colégio eleitoral  integrado pelas diretorias
das  confederações  nacionais  de  trabalhadores  ou  empregadores,  conforme  o  caso;  as  listas  tríplices  para  o  provimento  de  cargos  destinados  aos
juízes da magistratura trabalhista de carreira deverão ser elaboradas pelos Ministros togados e vitalícios. 
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            §  2º.  O  Tribunal  encaminhará  ao  Presidente  da  República  listas  tríplices,  observando­se,  quanto  às  vagas  destinadas  aos  advogados  e  aos
membros do Ministério Público, o disposto no art. 94; as listas tríplices para o provimento de cargos destinados aos  juízes da magistratura trabalhista
de carreira deverão ser elaboradas pelos Ministros  togados e vitalícios.                      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999)                   
(Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
      § 3º A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho.        (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 111­A.  O  Tribunal  Superior  do  Trabalho  compor­se­á  de  vinte  e  sete  Ministros,  escolhidos  dentre  brasileiros  com  mais  de  trinta  e  cinco  e
menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo:         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 111­A. O Tribunal Superior do Trabalho compor­se­á de vinte e sete Ministros, escolhidos dentre brasileiros com
mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeados
pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo:            (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016)

I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de
dez anos de efetivo exercício, observado o disposto no art. 94;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II  os  demais  dentre  juízes  dos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  oriundos  da  magistratura  da  carreira,  indicados  pelo  próprio  Tribunal
Superior.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 2º Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho:           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, cabendo­lhe, dentre outras  funções, regulamentar os cursos
oficiais para o ingresso e promoção na carreira;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II  o  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho,  cabendo­lhe  exercer,  na  forma  da  lei,  a  supervisão  administrativa,  orçamentária,  financeira e
patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante.          (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§  3º    Compete  ao  Tribunal  Superior  do  Trabalho  processar  e  julgar,  originariamente,  a  reclamação  para  a
preservação  de  sua  competência  e  garantia  da  autoridade  de  suas  decisões.                        (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 92, de 2016)

Art. 112. Haverá pelo menos um Tribunal Regional do Trabalho em cada Estado e no Distrito Federal, e a lei instituirá as Juntas de Conciliação e
Julgamento, podendo, nas comarcas onde não forem instituídas, atribuir sua jurisdição aos juízes de direito.

Art. 112.  Haverá  pelo  menos  um  Tribunal  Regional  do  Trabalho  em  cada  Estado  e  no  Distrito  Federal,  e  a  lei  instituirá  as  Varas  do  Trabalho,
podendo, nas comarcas onde não forem instituídas, atribuir sua jurisdição aos juízes de direito.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº
24, de 1999)

Art. 112. A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribuí­la aos juízes de direito, com
recurso para o respectivo Tribunal Regional do Trabalho.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art.  113. A  lei  disporá  sobre a  constituição,  investidura,  jurisdição,  competência,  garantias  e  condições  de  exercício  dos  órgãos  da  Justiça  do
Trabalho, assegurada a paridade de representação de trabalhadores e empregadores.

Art.  113. A  lei  disporá  sobre a  constituição,  investidura,  jurisdição,  competência,  garantias  e  condições  de  exercício  dos  órgãos  da  Justiça  do
Trabalho.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999)

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os
entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma
da lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças,
inclusive coletivas.

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II as ações que envolvam exercício do direito de greve;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

III as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;          (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

IV  os  mandados  de  segurança,  habeas corpus  e  habeas data  ,  quando  o  ato  questionado  envolver  matéria  sujeita  à  sua  jurisdição;               
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

V os  conflitos de  competência entre órgãos com  jurisdição  trabalhista,  ressalvado o disposto no art.  102,  I,  o;                      (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45,
de 2004)

VII as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho;                 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VIII a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195,  I, a  , e  II, e seus acréscimos  legais, decorrentes das sentenças que
proferir;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

IX outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros.

§ 2º Recusando­se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, é facultado aos respectivos sindicatos ajuizar dissídio coletivo, podendo a
Justiça do Trabalho estabelecer normas e condições, respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho.
      § 3° Compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de ofício, as contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais,
decorrentes das sentenças que proferir.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§  2º  Recusando­se  qualquer  das  partes  à  negociação  coletiva  ou  à  arbitragem,  é  facultado  às  mesmas,  de  comum  acordo,  ajuizar  dissídio
coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho,
bem como as convencionadas anteriormente.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar
dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
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dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho serão compostos de  juízes nomeados pelo Presidente da República, sendo dois  terços de  juízes
togados vitalícios e um terço de juízes classistas temporários, observada, entre os juízes togados, a proporcionalidade estabelecida no art. 111, § 1º, I.

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho serão compostos de juízes nomeados pelo Presidente da República, observada a proporcionalidade
estabelecida no § 2º do art. 111.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999)}
      Parágrafo único. Os magistrados dos Tribunais Regionais do Trabalho serão:
      I ­ juízes do trabalho, escolhidos por promoção, alternadamente, por antigüidade e merecimento;
      II ­ advogados e membros do Ministério Público do Trabalho, obedecido o disposto no art. 94;
      III ­ classistas indicados em listas tríplices pelas diretorias das federações e dos sindicatos com base territorial na região.            (Revogado pela
Emenda Constitucional nº 24, de 1999)

Art.  115.  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  compõem­se  de,  no  mínimo,  sete  juízes,  recrutados,  quando  possível,  na  respectiva  região,  e
nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:            (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de
dez anos de efetivo exercício, observado o disposto no art. 94;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II os demais, mediante promoção de  juízes do trabalho por antigüidade e merecimento, alternadamente.                      (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

§  1º  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  instalarão  a  justiça  itinerante,  com  a  realização  de  audiências  e  demais  funções  de  atividade
jurisdicional,  nos  limites  territoriais  da  respectiva  jurisdição,  servindo­se  de  equipamentos  públicos  e  comunitários.                      (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

§ 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão  funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras  regionais, a  fim de assegurar o pleno
acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art.  116.  A  Junta  de  Conciliação  e  Julgamento  será  composta  de  um  juiz  do  trabalho,  que  a  presidirá,  e  dois  juízes  classistas  temporários,
representantes dos empregados e dos empregadores.

Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida por um juiz singular.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999)

Parágrafo  único.  Os  juízes  classistas  das  Juntas  de  Conciliação  e  Julgamento  serão  nomeados  pelo  Presidente  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho, na forma da lei, permitida uma recondução.           (Revogado pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999)

Art. 117. O mandato dos representantes classistas, em todas as instâncias, é de três anos.
      Parágrafo único. Os representantes classistas terão suplentes.              (Revogado pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999)

SEÇÃO VI
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES ELEITORAIS

Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral:

I ­ o Tribunal Superior Eleitoral;

II ­ os Tribunais Regionais Eleitorais;

III ­ os Juízes Eleitorais;

IV ­ as Juntas Eleitorais.

Art. 119. O Tribunal Superior Eleitoral compor­se­á, no mínimo, de sete membros, escolhidos:

I ­ mediante eleição, pelo voto secreto:

a) três juízes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal;

b) dois juízes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça;

II  ­ por nomeação do Presidente da República, dois  juízes dentre seis advogados de notável saber  jurídico e  idoneidade moral,  indicados pelo
Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice­Presidente dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o
Corregedor Eleitoral dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de cada Estado e no Distrito Federal.

§ 1º ­ Os Tribunais Regionais Eleitorais compor­se­ão:

I ­ mediante eleição, pelo voto secreto:

a) de dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça;

b) de dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça;

II ­ de um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na Capital do Estado ou no Distrito Federal, ou, não havendo, de juiz federal, escolhido, em
qualquer caso, pelo Tribunal Regional Federal respectivo;

III ­ por nomeação, pelo Presidente da República, de dois juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral,  indicados
pelo Tribunal de Justiça.

§ 2º ­ O Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice­Presidente­ dentre os desembargadores.

Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e competência dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais.

§  1º  ­  Os  membros  dos  tribunais,  os  juízes  de  direito  e  os  integrantes  das  juntas  eleitorais,  no  exercício  de  suas  funções,  e  no  que  lhes  for
aplicável, gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis.

§ 2º ­ Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo motivo justificado, servirão por dois anos, no mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos,
sendo os substitutos escolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em número igual para cada categoria.

§  3º  ­  São  irrecorríveis  as  decisões  do  Tribunal  Superior  Eleitoral,  salvo  as  que  contrariarem  esta  Constituição  e  as  denegatórias de  habeas
corpus ou mandado de segurança.
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§ 4º ­ Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá recurso quando:

I ­ forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de lei;

II ­ ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais eleitorais;

III ­ versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas eleições federais ou estaduais;

IV ­ anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos federais ou estaduais;

V ­ denegarem habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou mandado de injunção.

SEÇÃO VII
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES MILITARES

Art. 122. São órgãos da Justiça Militar:

I ­ o Superior Tribunal Militar;

II ­ os Tribunais e Juízes Militares instituídos por lei.

Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor­se­á de quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a
indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre oficiais­generais da Marinha, quatro dentre oficiais­generais do Exército, três dentre oficiais­generais
da Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, e cinco dentre civis.

Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da República dentre brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo:

I ­ três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional;

II ­ dois, por escolha paritária, dentre juízes auditores e membros do Ministério Público da Justiça Militar.

Art. 124. À Justiça Militar compete processar e julgar os crimes militares definidos em lei.

Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o funcionamento e a competência da Justiça Militar.

SEÇÃO VIII
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES DOS ESTADOS

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.

§  1º  A  competência  dos  tribunais  será  definida  na  Constituição  do  Estado,  sendo  a  lei  de  organização  judiciária  de  iniciativa  do  Tribunal  de
Justiça.

§ 2º Cabe aos Estados a  instituição de representação de  inconstitucionalidade de  leis ou atos normativos estaduais ou municipais em  face da
Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão.

§  3º  A  lei  estadual  poderá  criar,  mediante  proposta  do  Tribunal  de  Justiça,  a  Justiça  Militar  estadual,  constituída,  em  primeiro  grau,  pelos
Conselhos de Justiça e, em segundo, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o efetivo da polícia militar
seja superior a vinte mil integrantes.

§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de
direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o
efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os policiais militares e bombeiros militares nos crimes militares, definidos em lei, cabendo
ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças.

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra
atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e
da patente dos oficiais e da graduação das praças.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra civis e as ações judiciais
contra  atos  disciplinares  militares,  cabendo  ao  Conselho  de  Justiça,  sob  a  presidência  de  juiz  de  direito,  processar  e  julgar  os  demais  crimes
militares.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§  6º  O  Tribunal  de  Justiça  poderá  funcionar  descentralizadamente,  constituindo  Câmaras  regionais,  a  fim  de  assegurar  o  pleno  acesso  do
jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 7º O Tribunal de Justiça  instalará a  justiça  itinerante, com a  realização de audiências e demais  funções da atividade  jurisdicional, nos  limites
territoriais da respectiva jurisdição, servindo­se de equipamentos públicos e comunitários.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça designará juízes de entrância especial, com competência exclusiva para questões
agrárias.

Art.  126.  Para  dirimir  conflitos  fundiários,  o  Tribunal  de  Justiça  proporá  a  criação  de  varas  especializadas,  com  competência  exclusiva  para
questões agrárias.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, o juiz far­se­á presente no local do litígio.

 CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)
SEÇÃO I

DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo­lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

§ 1º ­ São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º  ­ Ao Ministério Público é assegurada autonomia  funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no art.  169, propor  ao  Poder
Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo­os por concurso público de provas e de provas e títulos; a lei disporá
sobre sua organização e funcionamento.

§  2º  Ao  Ministério  Público  é  assegurada  autonomia  funcional  e  administrativa,  podendo,  observado  o  disposto  no  art.  169,  propor  ao  Poder
Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo­os por concurso público de provas ou de provas e  títulos, a política
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1998)

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o
Poder Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados
de acordo com os limites estipulados na forma do § 3º.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em desacordo com os  limites estipulados na forma do § 3º, o Poder
Executivo procederá aos ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº
45, de 2004)

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem
os  limites  estabelecidos  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  exceto  se  previamente  autorizadas,  mediante  a  abertura  de  créditos  suplementares  ou
especiais.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 128. O Ministério Público abrange:

I ­ o Ministério Público da União, que compreende:

a) o Ministério Público Federal;

b) o Ministério Público do Trabalho;

c) o Ministério Público Militar;

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;

II ­ os Ministérios Públicos dos Estados.

§ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador­Geral da República, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da
carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois
anos, permitida a recondução.

§ 2º A destituição do Procurador­Geral da República, por  iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de autorização da maioria
absoluta do Senado Federal.

§ 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da  lei
respectiva,  para escolha de  seu Procurador­Geral,  que  será  nomeado  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo,  para  mandato  de  dois  anos,  permitida  uma
recondução.

§ 4º Os Procuradores­Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder
Legislativo, na forma da lei complementar respectiva.

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores­Gerais, estabelecerão a organização,
as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

I ­ as seguintes garantias:

a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;

b)  inamovibilidade, salvo por motivo de  interesse público, mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público,  por  voto  de
dois terços de seus membros, assegurada ampla defesa;

b)  inamovibilidade, salvo por motivo de  interesse público, mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da
maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

c) irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o que dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III, 153, § 2º, I;

 c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2º, I;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II ­ as seguintes vedações:

a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais;

b) exercer a advocacia;

c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério;

e) exercer atividade político­partidária, salvo exceções previstas na lei.

e) exercer atividade político­partidária;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

f)  receber, a qualquer  título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções
previstas em lei.          (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 6º Aplica­se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95, parágrafo único, V.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

I ­ promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1


II  ­  zelar  pelo  efetivo  respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  assegurados  nesta  Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

III  ­  promover  o  inquérito  civil  e  a  ação  civil  pública,  para  a  proteção  do  patrimônio  público  e  social,  do  meio  ambiente  e  de  outros  interesses
difusos e coletivos;

IV  ­  promover a ação de  inconstitucionalidade ou  representação para  fins de  intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos  nesta
Constituição;

V ­ defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;

VI  ­  expedir  notificações  nos  procedimentos  administrativos  de  sua  competência,  requisitando  informações  e  documentos  para  instruí­los,  na
forma da lei complementar respectiva;

VII ­ exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;

VIII  ­  requisitar  diligências  investigatórias  e  a  instauração  de  inquérito  policial,  indicados  os  fundamentos  jurídicos  de  suas  manifestações
processuais;

IX ­ exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo­lhe vedada a representação judicial e a
consultoria jurídica de entidades públicas.

§ 1º ­ A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o
disposto nesta Constituição e na lei.

§ 2º ­As funções de Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação.

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva  lotação,
salvo autorização do chefe da instituição.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 3º O ingresso na carreira far­se­á mediante concurso público de provas e títulos, assegurada participação da Ordem dos Advogados do Brasil
em sua realização, e observada, nas nomeações, a ordem de classificação.

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far­se­á mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos
Advogados  do  Brasil  em  sua  realização,  exigindo­se  do  bacharel  em  direito,  no  mínimo,  três  anos  de  atividade  jurídica  e  observando­se,  nas
nomeações, a ordem de classificação.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º Aplica­se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93, II e VI.

§ 4º Aplica­se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art.  130.  Aos  membros  do  Ministério  Público  junto  aos  Tribunais  de  Contas  aplicam­se  as  disposições  desta  seção  pertinentes  a  direitos,
vedações e forma de investidura.

Art.  130­A.  O  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  compõe­se  de  quatorze  membros  nomeados  pelo  Presidente  da  República,  depois  de
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:          (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I o Procurador­Geral da República, que o preside;

II quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a representação de cada uma de suas carreiras;

III três membros do Ministério Público dos Estados;

IV dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de Justiça;

V dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VI dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão indicados pelos respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei.

§  2º  Compete  ao  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  o  controle  da  atuação  administrativa  e  financeira  do  Ministério  Público  e  do
cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, cabendo lhe:

I zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou
recomendar providências;

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros
ou  órgãos  do  Ministério  Público  da  União  e  dos  Estados,  podendo  desconstituí­los,  revê­los  ou  fixar  prazo  para  que  se  adotem  as  providências
necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos Tribunais de Contas;

III receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços
auxiliares,  sem  prejuízo  da  competência  disciplinar  e  correicional  da  instituição,  podendo  avocar  processos  disciplinares  em  curso,  determinar  a
remoção,  a  disponibilidade  ou  a  aposentadoria  com  subsídios  ou  proventos  proporcionais  ao  tempo  de  serviço  e  aplicar  outras  sanções
administrativas, assegurada ampla defesa;

IV rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados  julgados há
menos de um ano;

V elaborar  relatório anual, propondo as providências que  julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades  do
Conselho, o qual deve integrar a mensagem prevista no art. 84, XI.

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os membros do Ministério Público que o  integram, vedada  a
recondução, competindo­lhe, além das atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes:

I receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares;

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral;

III requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando­lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Ministério Público.

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil oficiará junto ao Conselho.

§  5º  Leis  da  União  e  dos  Estados  criarão  ouvidorias  do  Ministério  Público,  competentes  para  receber  reclamações  e  denúncias  de  qualquer
interessado  contra  membros  ou  órgãos  do  Ministério  Público,  inclusive  contra  seus  serviços  auxiliares,  representando  diretamente  ao  Conselho
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Nacional do Ministério Público.

SEÇÃO II
DA ADVOCACIA­GERAL DA UNIÃO

DA ADVOCACIA PÚBLICA
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Art.  131.  A  Advocacia­Geral  da  União  é  a  instituição  que,  diretamente  ou  através  de  órgão  vinculado,  representa  a  União,  judicial  e
extrajudicialmente, cabendo­lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e
assessoramento jurídico do Poder Executivo.

§ 1º ­ A Advocacia­Geral da União tem por chefe o Advogado­Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos
maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

§ 2º ­ O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far­se­á mediante concurso público de provas e títulos.

§ 3º ­ Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional, observado
o disposto em lei.

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades
federadas, organizados em carreira na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, observado o disposto no art. 135.

Art.  132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal,  organizados em carreira,  na qual  o  ingresso dependerá de  concurso público  de
provas e  títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em  todas as suas  fases, exercerão a  representação  judicial e a consultoria
jurídica das respectivas unidades federadas.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de
desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1998)

SEÇÃO III
DA ADVOCACIA E DA DEFENSORIA PÚBLICA

SEÇÃO III
DA ADVOCACIA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos
limites da lei.

SEÇÃO IV
DA DEFENSORIA PÚBLICA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo­lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos
os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.)

Art.  134.  A  Defensoria  Pública  é  instituição  permanente,  essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,  incumbindo­lhe,  como  expressão  e
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial
e  extrajudicial,  dos  direitos  individuais  e  coletivos,  de  forma  integral  e  gratuita,  aos  necessitados,  na  forma  do  inciso  LXXIV  do  art.  5º  desta
Constituição Federal.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais
para sua organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe  inicial, mediante concurso público de provas e  títulos, assegurada a
seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais.

§ 1º Lei  complementar organizará a Defensoria Pública da União  e  do Distrito  Federal  e  dos Territórios  e  prescreverá  normas gerais  para  sua
organização  nos  Estados,  em  cargos  de  carreira,  providos,  na  classe  inicial,  mediante  concurso  público  de  provas  e  títulos,  assegurada  a  seus
integrantes a garantia da  inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições  institucionais.                        (Renumerado pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro
dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º .              (Incluído pela Emenda Constitucional
nº 45, de 2004)

§ 3º Aplica­se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 74, de
2013)

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando­se também, no que
couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 135. Às carreiras disciplinadas neste título aplicam­se o princípio do art. 37, XII, e o art. 39, § 1º.

Art.  135.  Os  servidores  integrantes  das  carreiras  disciplinadas  nas  Seções  II  e  III  deste  Capítulo  serão  remunerados  na  forma  do  art.  39,  §
4º.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

TÍTULO V
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

CAPÍTULO I
DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO

SEÇÃO I
DO ESTADO DE DEFESA
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Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para
preservar  ou  prontamente  restabelecer,  em  locais  restritos  e  determinados,  a  ordem  pública  ou  a  paz  social  ameaçadas  por  grave  e  iminente
instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza.

§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos
termos e limites da lei, as medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes:

I ­ restrições aos direitos de:

a) reunião, ainda que exercida no seio das associações;

b) sigilo de correspondência;

c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica;

II  ­  ocupação  e  uso  temporário  de  bens  e  serviços  públicos,  na  hipótese  de  calamidade  pública,  respondendo  a  União  pelos  danos  e  custos
decorrentes.

§ 2º O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem
as razões que justificaram a sua decretação.

§ 3º Na vigência do estado de defesa:

I ­ a prisão por crime contra o Estado, determinada pelo executor da medida, será por este comunicada imediatamente ao juiz competente, que a
relaxará, se não for legal, facultado ao preso requerer exame de corpo de delito à autoridade policial;

II ­ a comunicação será acompanhada de declaração, pela autoridade, do estado físico e mental do detido no momento de sua autuação;

III ­ a prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser superior a dez dias, salvo quando autorizada pelo Poder Judiciário;

IV ­ é vedada a incomunicabilidade do preso.

§  4º  Decretado  o  estado  de  defesa  ou  sua  prorrogação,  o  Presidente  da  República,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  submeterá  o  ato  com  a
respectiva justificação ao Congresso Nacional, que decidirá por maioria absoluta.

§ 5º Se o Congresso Nacional estiver em recesso, será convocado, extraordinariamente, no prazo de cinco dias.

§  6º  O  Congresso  Nacional  apreciará  o  decreto  dentro  de  dez  dias  contados  de  seu  recebimento,  devendo  continuar  funcionando  enquanto
vigorar o estado de defesa.

§ 7º Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de defesa.

SEÇÃO II
DO ESTADO DE SÍTIO

Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional
autorização para decretar o estado de sítio nos casos de:

I ­ comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa;

II ­ declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.

Parágrafo  único.  O  Presidente  da  República,  ao  solicitar  autorização  para  decretar  o  estado  de  sítio  ou  sua  prorrogação,  relatará  os  motivos
determinantes do pedido, devendo o Congresso Nacional decidir por maioria absoluta.

Art. 138. O decreto do estado de sítio  indicará sua duração, as normas necessárias a sua execução e as garantias constitucionais que  ficarão
suspensas, e, depois de publicado, o Presidente da República designará o executor das medidas específicas e as áreas abrangidas.

§ 1º O estado de sítio, no caso do art. 137, I, não poderá ser decretado por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por prazo superior;
no do inciso II, poderá ser decretado por todo o tempo que perdurar a guerra ou a agressão armada estrangeira.

§  2º  Solicitada  autorização  para  decretar  o  estado  de  sítio  durante  o  recesso  parlamentar,  o  Presidente  do  Senado  Federal,  de  imediato,
convocará extraordinariamente o Congresso Nacional para se reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o ato.

§ 3º O Congresso Nacional permanecerá em funcionamento até o término das medidas coercitivas.

Art.  139.  Na  vigência  do  estado  de  sítio  decretado  com  fundamento  no  art.  137,  I,  só  poderão  ser  tomadas  contra  as  pessoas  as  seguintes
medidas:

I ­ obrigação de permanência em localidade determinada;

II ­ detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por crimes comuns;

III ­ restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa,
radiodifusão e televisão, na forma da lei;

IV ­ suspensão da liberdade de reunião;

V ­ busca e apreensão em domicílio;

VI ­ intervenção nas empresas de serviços públicos;

VII ­ requisição de bens.

Parágrafo único. Não se inclui nas restrições do inciso III a difusão de pronunciamentos de parlamentares efetuados em suas Casas Legislativas,
desde que liberada pela respectiva Mesa.

SEÇÃO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  140.  A  Mesa  do  Congresso  Nacional,  ouvidos  os  líderes  partidários,  designará  Comissão  composta  de  cinco  de  seus  membros  para
acompanhar e fiscalizar a execução das medidas referentes ao estado de defesa e ao estado de sítio.



Art.  141.  Cessado  o  estado  de  defesa  ou  o  estado  de  sítio,  cessarão  também  seus  efeitos,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  pelos  ilícitos
cometidos por seus executores ou agentes.

Parágrafo  único.  Logo  que  cesse  o  estado  de  defesa  ou  o  estado  de  sítio,  as  medidas  aplicadas  em  sua  vigência  serão  relatadas  pelo
Presidente da República, em mensagem ao Congresso Nacional,  com especificação e  justificação das providências adotadas,  com  relação nominal
dos atingidos e indicação das restrições aplicadas.

CAPÍTULO II
DAS FORÇAS ARMADAS

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são  instituições nacionais permanentes e  regulares,
organizadas  com  base  na  hierarquia  e  na  disciplina,  sob  a  autoridade  suprema  do  Presidente  da  República,  e  destinam­se  à  defesa  da  Pátria,  à
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.

§  3º  Os  membros  das  Forças  Armadas  são  denominados  militares,  aplicando­se­lhes,  além  das  que  vierem  a  ser  fixadas  em  lei,  as  seguintes
disposições:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

I ­ as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são conferidas pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude
aos oficiais da ativa, da reserva ou reformados, sendo­lhes privativos os títulos e postos militares e,  juntamente com os demais membros, o uso dos
uniformes das Forças Armadas;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

II  ­  o  militar  em  atividade  que  tomar  posse  em  cargo  ou  emprego  público  civil  permanente  será  transferido  para  a  reserva,  nos  termos  da
lei;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

II  ­ o militar em atividade que  tomar posse em cargo ou emprego público civil  permanente,  ressalvada  a  hipótese
prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será transferido para a reserva, nos termos da lei;           (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 77, de 2014)

III  ­ O militar da ativa que, de acordo com a  lei,  tomar posse em cargo, emprego ou  função pública civil  temporária, não eletiva, ainda que da
administração indireta, ficará agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antigüidade,
contando­se­lhe  o  tempo  de  serviço  apenas  para  aquela  promoção  e  transferência  para  a  reserva,  sendo  depois  de  dois  anos  de  afastamento,
contínuos ou não, transferido para a reserva, nos termos da lei;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

III ­ o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou função pública civil  temporária,
não eletiva, ainda que da administração indireta, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará
agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade,
contando­se­lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência para a reserva, sendo depois de dois
anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a reserva, nos termos da lei;           (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 77, de 2014)

IV ­ ao militar são proibidas a sindicalização e a greve;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

V ­ o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos políticos;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

VI ­ o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter
permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

VII ­ o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será
submetido ao julgamento previsto no inciso anterior;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

VIII ­ aplica­se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV;               (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

VIII ­ aplica­se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI,
XIII,  XIV  e  XV,  bem  como,  na  forma  da  lei  e  com  prevalência  da  atividade  militar,  no  art.  37,  inciso  XVI,  alínea
"c";             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014)

IX ­ aplica­se aos militares e a seus pensionistas o disposto no art. 40, §§ 4º,5º e 6º;                          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de
1998)
      IX ­ aplica­se aos militares e a seus pensionistas o disposto no art. 40, §§ 7º e 8º;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de
11998)             (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003)

X ­ a  lei disporá sobre o  ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a
inatividade,  os  direitos,  os  deveres,  a  remuneração,  as  prerrogativas  e  outras  situações  especiais  dos  militares,  consideradas  as  peculiaridades  de
suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18,
de 1998)

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de
consciência, entendendo­se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de atividades de caráter
essencialmente militar.           (Regulamento)

§ 2º  ­ As mulheres e os eclesiásticos  ficam  isentos do serviço militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a  lei
lhes atribuir.        (Regulamento)

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art.  144.  A  segurança  pública,  dever  do  Estado,  direito  e  responsabilidade  de  todos,  é  exercida  para  a  preservação  da  ordem  pública  e  da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I ­ polícia federal;

II ­ polícia rodoviária federal;
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III ­ polícia ferroviária federal;

IV ­ polícias civis;

V ­ polícias militares e corpos de bombeiros militares.

§ 1º ­ A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, estruturado em carreira, destina­se a:

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina­se a:            
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I  ­  apurar  infrações  penais  contra  a  ordem  política  e  social  ou  em  detrimento  de  bens,  serviços  e  interesses  da  União  ou  de  suas  entidades
autárquicas  e  empresas  públicas,  assim  como  outras  infrações  cuja  prática  tenha  repercussão  interestadual  ou  internacional  e  exija  repressão
uniforme, segundo se dispuser em lei;

II  ­  prevenir  e  reprimir  o  tráfico  ilícito de entorpecentes e drogas afins, o  contrabando e o descaminho,  sem prejuízo da ação  fazendária  e  de
outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

III ­ exercer as funções de polícia marítima, aérea e de fronteiras;

III ­ exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

IV ­ exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

§  2º  ­  A  polícia  rodoviária  federal,  órgão  permanente,  estruturado  em  carreira,  destina­se,  na  forma  da  lei,  ao  patrulhamento  ostensivo  das
rodovias federais.

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina­se, na forma da  lei, ao
patrulhamento ostensivo das rodovias federais.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, destina­se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias
federais.

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina­se, na forma da  lei, ao
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§  4º  Às  polícias  civis,  dirigidas  por  delegados  de  polícia  de  carreira,  incumbem,  ressalvada  a  competência  da  União,  as  funções  de  polícia
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições
definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam­se, juntamente com as polícias civis,
aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de
suas atividades.

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

§ 9º A  remuneração dos servidores policiais  integrantes dos órgãos  relacionados neste artigo será  fixada na  forma do § 4º do art.  39.                 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da  incolumidade das pessoas e do seu
patrimônio nas vias públicas:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

I  ­ compreende a educação, engenharia e  fiscalização de  trânsito, além de outras atividades previstas em  lei, que
assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

II  ­  compete,  no  âmbito  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  aos  respectivos  órgãos  ou  entidades
executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº
82, de 2014)

TÍTULO VI
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I ­ impostos;

II  ­  taxas,  em  razão  do  exercício  do  poder  de  polícia  ou  pela  utilização,  efetiva  ou  potencial,  de  serviços  públicos  específicos  e  divisíveis,
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III ­ contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

Art. 146. Cabe à lei complementar:

I ­ dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II ­ regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

III ­ estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc82.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc82.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc82.htm


a)  definição  de  tributos  e  de  suas  espécies,  bem  como,  em  relação  aos  impostos  discriminados  nesta  Constituição,  a  dos  respectivos  fatos
geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte,  inclusive regimes especiais
ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o
art. 239.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Parágrafo  único.  A  lei  complementar  de  que  trata  o  inciso  III,  d,  também  poderá  instituir  um  regime  único  de  arrecadação  dos  impostos  e
contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:                      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de
19.12.2003)

I ­ será opcional para o contribuinte;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

II  ­ poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado;                    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de
19.12.2003)

III  ­  o  recolhimento  será  unificado  e  centralizado  e  a  distribuição  da  parcela  de  recursos  pertencentes  aos  respectivos  entes  federados  será
imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

IV  ­  a  arrecadação,  a  fiscalização  e  a  cobrança  poderão  ser  compartilhadas  pelos  entes  federados,  adotado  cadastro  nacional  único  de
contribuintes.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Art. 146­A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem
prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os
impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos municipais.

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios:

I ­ para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência;

II ­ no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b".

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.

Art.  149. Compete exclusivamente à União  instituir  contribuições  sociais,  de  intervenção  no  domínio  econômico  e  de  interesse  das  categorias
profissionais ou econômicas, como  instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146,  III, e 150,  I e  III, e sem
prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

§  1º  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  poderão  instituir  contribuição,  cobrada  de  seus  servidores,  para  o  custeio,  em  benefício
destes, de sistemas de previdência e assistência social.             (Parágrafo Renumerado pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do
regime  previdenciário  de  que  trata  o  art.  40,  cuja  alíquota  não  será  inferior  à  da  contribuição  dos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  da
União.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº
33, de 2001)

I ­ não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

II  ­ poderão  incidir sobre a  importação de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível;                        (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

II  ­  incidirão  também sobre a  importação de produtos estrangeiros ou serviços;                        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de
19.12.2003)

III ­ poderão ter alíquotas:            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;          (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei.            (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

Art. 149­A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de  iluminação
pública, observado o disposto no art. 150, I e III.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.          (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

SEÇÃO II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I ­ exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II ­ instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação
profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III ­ cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a  lei que os  instituiu ou aumentou;                      (Vide Emenda Constitucional nº 3, de
1993)
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c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja  sido  publicada  a  lei  que  os  instituiu  ou  aumentou,  observado  o  disposto  na  alínea
b;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

IV ­ utilizar tributo com efeito de confisco;

V  ­  estabelecer  limitações  ao  tráfego  de  pessoas  ou  bens,  por  meio  de  tributos  interestaduais  ou  intermunicipais,  ressalvada  a  cobrança  de
pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

VI ­ instituir impostos sobre:            (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos,  inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos  trabalhadores, das  instituições de
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

e)  fonogramas  e  videofonogramas  musicais  produzidos  no  Brasil  contendo  obras  musicais  ou  literomusicais  de
autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos
digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser.          (Incluída
pela Emenda Constitucional nº 75, de 15.10.2013)

§ 1º ­ A vedação do inciso III, "b", não se aplica aos impostos previstos nos arts. 153, I, II, IV e V, e 154, II.

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se
aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e
156, I.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

 § 2º  ­ A vedação do  inciso VI,  "a", é extensiva às autarquias e às  fundações  instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se  refere ao
patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

 § 3º ­ As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração
de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou
tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

 § 4º ­ As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços,  relacionados com as
finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5º ­ A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.

§ 6º ­ Qualquer anistia ou remissão, que envolva matéria tributária ou previdenciária, só poderá ser concedida através de lei específica,  federal,
estadual ou municipal.

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos,  taxas
ou  contribuições,  só  poderá  ser  concedido  mediante  lei  específica,  federal,  estadual  ou  municipal,  que  regule  exclusivamente  as  matérias  acima
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.                         (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 3, de 1993)

§ 7º A  lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação  tributária a condição de responsável pelo pagamento de  imposto ou contribuição, cujo
fato  gerador  deva  ocorrer  posteriormente,  assegurada  a  imediata  e  preferencial  restituição  da  quantia  paga,  caso  não  se  realize  o  fato  gerador
presumido.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

Art. 151. É vedado à União:

I  ­  instituir  tributo que não seja uniforme em todo o  território nacional ou que  implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito
Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de  incentivos  fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento
sócio­econômico entre as diferentes regiões do País;

II ­ tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos
dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III ­ instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza,
em razão de sua procedência ou destino.

SEÇÃO III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

I ­ importação de produtos estrangeiros;

II ­ exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

III ­ renda e proventos de qualquer natureza;

IV ­ produtos industrializados;

V ­ operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;

VI ­ propriedade territorial rural;

VII ­ grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos
incisos I, II, IV e V.

§ 2º O imposto previsto no inciso III:

I ­ será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei;
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II ­ não incidirá, nos termos e limites fixados em lei, sobre rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela previdência social da
União, dos Estados, do Distrito Federal  e  dos Municípios,  a  pessoa  com  idade  superior  a  sessenta e  cinco anos,  cuja  renda  total  seja  constituída,
exclusivamente, de rendimentos do trabalho.            (Revogado pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 3º O imposto previsto no inciso IV:

I ­ será seletivo, em função da essencialidade do produto;

II ­ será não­cumulativo, compensando­se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores;

III ­ não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.

IV ­ terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei.           (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§  4º  O  imposto  previsto  no  inciso  VI  terá  suas  alíquotas  fixadas  de  forma  a  desestimular  a  manutenção  de  propriedades  improdutivas  e  não
incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore, só ou com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel.

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput:           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

I  ­  será progressivo e  terá suas alíquotas  fixadas de  forma a desestimular a manutenção de propriedades  improdutivas;                      (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

II ­ não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel;                    (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

III  ­ será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na  forma da  lei, desde que não  implique  redução do  imposto ou qualquer
outra forma de renúncia fiscal.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)          (Regulamento)

§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita­se exclusivamente à incidência do imposto de que trata
o inciso V do "caput" deste artigo, devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, assegurada a transferência do montante
da arrecadação nos seguintes termos:          (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I ­ trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a origem;

II ­ setenta por cento para o Município de origem.

Art. 154. A União poderá instituir:

I ­ mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não­cumulativos e não tenham fato gerador ou base de
cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;

II ­ na  iminência ou no caso de guerra externa,  impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência  tributária, os quais serão
suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

SEÇÃO IV
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir:
      I ­ impostos sobre:
      a) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;
      b) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação,
ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;
      c) propriedade de veículos automotores
          II ­ adicional de até cinco por cento do que for pago à União por pessoas físicas ou  jurídicas domiciliadas nos respectivos  territórios, a  título do
imposto previsto no art. 153, III, incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital.

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I ­ transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

II  ­  operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e  sobre  prestações  de  serviços  de  transporte  interestadual  e  intermunicipal  e  de
comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

III ­ propriedade de veículos automotores.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 1º O imposto previsto no inciso I, a

§ 1º O imposto previsto no inciso I:             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I ­ relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Federal

II ­ relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador,
ou ao Distrito Federal;

III ­ terá competência para sua instituição regulada por lei complementar:

a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior;

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário processado no exterior;

IV ­ terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal;

§ 2º O imposto previsto no inciso I, b, atenderá ao seguinte:

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I ­ será não­cumulativo, compensando­se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com
o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;

II ­ a isenção ou não­incidência, salvo determinação em contrário da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;
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III ­ poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços;

IV ­ resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de
seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;

V ­ é facultado ao Senado Federal:

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus
membros;

b)  fixar  alíquotas máximas nas mesmas operações para  resolver  conflito  específico  que  envolva  interesse  de  Estados,  mediante  resolução  de
iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros;

VI  ­  salvo  deliberação  em  contrário  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  nos  termos  do  disposto  no  inciso  XII,  "g",  as  alíquotas  internas,  nas
operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e  nas  prestações  de  serviços,  não  poderão  ser  inferiores  às  previstas  para  as  operações
interestaduais;

VII ­ em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar­se­á:
a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto;
b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele;

VII ­ nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto,
localizado  em  outro  Estado,  adotar­se­á  a  alíquota  interestadual  e  caberá  ao  Estado  de  localização  do  destinatário  o
imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual;              
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015)          (Produção de efeito)

a) (revogada);            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015)

b) (revogada);              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015)

VIII ­ na hipótese da alínea "a" do inciso anterior, caberá ao Estado da localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a
alíquota interna e a interestadual;

VIII  ­  a  responsabilidade  pelo  recolhimento  do  imposto  correspondente  à  diferença  entre  a  alíquota  interna  e  a
interestadual de que trata o  inciso VII será atribuída:                            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87,  de
2015)         (Produção de efeito)

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 87, de
2015)

b)  ao  remetente,  quando  o  destinatário  não  for  contribuinte  do  imposto;                              (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 87, de 2015)

IX ­ incidirá também:

a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento,
assim como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o estabelecimento destinatário da mercadoria ou do
serviço;

a)  sobre  a  entrada  de  bem  ou  mercadoria  importados  do  exterior  por  pessoa  física  ou  jurídica,  ainda  que  não  seja  contribuinte  habitual  do
imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o  imposto ao Estado onde estiver situado o
domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b)  sobre  o  valor  total  da  operação,  quando  mercadorias  forem  fornecidas  com  serviços  não  compreendidos  na  competência  tributária  dos
Municípios;

X ­ não incidirá:

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, excluídos os semi­elaborados definidos em lei complementar;

a)  sobre  operações  que  destinem  mercadorias  para  o  exterior,  nem  sobre  serviços  prestados  a  destinatários  no  exterior,  assegurada  a
manutenção e o aproveitamento do montante do  imposto  cobrado nas operações e prestações anteriores;                        (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo,  inclusive  lubrificantes, combustíveis  líquidos e gasosos dele derivados, e energia
elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita;            
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

XI  ­ não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do  imposto sobre produtos  industrializados, quando a operação,  realizada  entre
contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;

XII ­ cabe à lei complementar:

a) definir seus contribuintes;

b) dispor sobre substituição tributária;

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e
das prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos além dos mencionados no inciso X, "a"

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;
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g)  regular a  forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal,  isenções,  incentivos e benefícios  fiscais serão concedidos e
revogados.

h) definir os combustíveis e  lubrificantes sobre os quais o  imposto  incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que
não se aplicará o disposto no inciso X, b;                 (Incluída pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)                  (Vide Emenda Constitucional nº 33, de
2001)

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço.         
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso I, b, do "caput" deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro tributo incidirá sobre operações
relativas a energia elétrica, combustíveis líquidos e gasosos, lubrificantes e minerais do País.
            §  3°  À  exceção  dos  impostos  de  que  tratam  o  inciso  II  do  caput  deste  artigo  e  o  art.  153,  I  e  II,  nenhum  outro  tributo  poderá  incidir  sobre
operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.        (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§  3º  À  exceção  dos  impostos  de  que  tratam  o  inciso  II  do caput deste  artigo  e  o  art.  153,  I  e  II,  nenhum  outro  imposto  poderá  incidir  sobre
operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.        (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar­se­á o seguinte:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

I  ­  nas  operações  com  os  lubrificantes  e  combustíveis  derivados  de  petróleo,  o  imposto  caberá  ao  Estado  onde  ocorrer  o  consumo;                   
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

II ­ nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não  incluídos no  inciso I
deste  parágrafo,  o  imposto  será  repartido  entre  os  Estados  de  origem  e  de  destino,  mantendo­se  a  mesma  proporcionalidade  que  ocorre  nas
operações com as demais mercadorias;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

III  ­  nas operações  interestaduais  com gás natural  e  seus  derivados,  e  lubrificantes  e  combustíveis  não  incluídos  no  inciso  I  deste  parágrafo,
destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

IV ­ as alíquotas do  imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos  termos do § 2º, XII, g, observando­se o
seguinte:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto;                    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de
2001)

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto
ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33,
de 2001)

§ 5º As  regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º,  inclusive as  relativas à apuração e à destinação do  imposto, serão estabelecidas
mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 6º O imposto previsto no inciso III:           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

I ­ terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

II ­ poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

SEÇÃO V
DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

I ­ propriedade predial e territorial urbana;

II ­ transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis,
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

III ­ vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel;

III  ­  serviços  de  qualquer  natureza,  não  compreendidos  no  art.  155,  II,  definidos  em  lei  complementar.                  (Redação dada  pela  Emenda
Constitucional nº 3, de 1993)

IV  ­  serviços  de  qualquer  natureza,  não  compreendidos  no  art.  155,  I,  b,  definidos  em  lei  complementar.                    (Revogado  pela  Emenda
Constitucional nº 3, de 1993)

§ 1º ­ O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos termos de lei municipal, de forma a assegurar o cumprimento da função social da
propriedade.

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá:         (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I ­ ser progressivo em razão do valor do imóvel; e          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

II ­ ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

§ 2º O imposto previsto no inciso II:

I  ­  não  incide  sobre  a  transmissão  de  bens  ou  direitos  incorporados  ao  patrimônio  de  pessoa  jurídica  em  realização  de  capital,  nem  sobre  a
transmissão  de  bens  ou  direitos  decorrente  de  fusão,  incorporação,  cisão  ou  extinção  de  pessoa  jurídica,  salvo  se,  nesses  casos,  a  atividade
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

II ­ compete ao Município da situação do bem.

§ 3º O imposto previsto no inciso III, não exclui a incidência do imposto estadual previsto no art. 155, I, b, sobre a mesma operação.
      § 3.º Em relação ao imposto previsto no inciso III, cabe à lei complementar:              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§  3º  Em  relação  ao  imposto  previsto  no  inciso  III  do  caput  deste  artigo,  cabe  à  lei  complementar:                  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 37, de 2002)

I ­ fixar as suas alíquotas máximas;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
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I ­ fixar as suas alíquotas máximas e mínimas;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

II ­ excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

III ­ regular a forma e as condições como isenções,  incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.                (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 3, de 1993)

§ 4º Cabe à lei complementar: 
      I ­ fixar as alíquotas máximas dos impostos previstos nos incisos III e IV; 
      II ­ excluir da incidência do imposto previsto no inciso IV exportações de serviços para o exterior.          (Revogado pela Emenda Constitucional nº
3, de 1993)

SEÇÃO VI
DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:

I ­ o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos,
a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

II ­ vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

I ­ o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos,
a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

II  ­  cinqüenta por  cento do produto da arrecadação do  imposto da União  sobre  a  propriedade  territorial  rural,  relativamente  aos  imóveis  neles
situados;

II  ­  cinqüenta por  cento do produto da arrecadação do  imposto  da  União  sobre  a  propriedade  territorial  rural,  relativamente  aos  imóveis  neles
situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de
19.12.2003)          (Regulamento)

III  ­  cinqüenta por cento do produto da arrecadação do  imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores  licenciados em seus
territórios;

IV  ­  vinte e  cinco por  cento do produto da arrecadação do  imposto do Estado  sobre operações  relativas à  circulação de mercadorias e  sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:

I ­ três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços,
realizadas em seus territórios;

II ­ até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.

Art. 159. A União entregará:         (Vide Emenda Constitucional nº 55, de 2007)

I ­ do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por
cento na seguinte forma:             (Vide Emenda Constitucional nº 17, de 1997)

I ­ do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados quarenta e oito por
cento na seguinte forma:           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 55, de 2007)

I  ­  do  produto  da  arrecadação  dos  impostos  sobre  renda  e  proventos  de  qualquer  natureza  e  sobre  produtos
industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma:          (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 84, de 2014)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal;          (Vide Lei Complementar nº 62,
de 1989)        (Regulamento)

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios;         (Vide Lei Complementar nº 62, de 1989)           
(Regulamento)

c)  três por cento, para aplicação em programas de  financiamento ao  setor  produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro­Oeste,  através  de
suas  instituições  financeiras  de  caráter  regional,  de  acordo  com  os  planos  regionais  de  desenvolvimento,  ficando  assegurada  ao  semi­árido  do
Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 55, de 2007)

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do mês de
julho de cada ano; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014)

II ­ do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao
valor das respectivas exportações de produtos industrializados.  (Regulamento)

III ­ do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4º, vinte e cinco por cento para os
Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do referido parágrafo.       (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 42, de 2003)

III  ­ do produto da arrecadação da contribuição de  intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento)
para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo                .
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004)

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no inciso I, excluir­se­á a parcela da arrecadação do imposto de
renda e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos  termos do disposto nos arts. 157,  I, e
158, I.

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o
eventual excedente ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido.

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que receberem nos termos do inciso II, observados
os critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.
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§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na
forma da lei a que se refere o mencionado inciso.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Art.  160.  É  vedada  a  retenção  ou  qualquer  restrição  à  entrega  e  ao  emprego  dos  recursos  atribuídos,  nesta  seção,  aos  Estados,  ao  Distrito
Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.

Parágrafo único. Essa vedação não impede a União de condicionar a entrega de recursos ao pagamento de seus créditos.
          Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de condicionarem a entrega de recursos ao pagamento de
seus créditos, inclusive de suas autarquias.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não  impede a União e os Estados de condicionarem a entrega de  recursos:                  (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I ­ ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

II ­ ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

Art. 161. Cabe à lei complementar:

I ­ definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I;

II ­ estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em
seu inciso I, objetivando promover o equilíbrio sócio­econômico entre Estados e entre Municípios;

III ­ dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e
159.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.

Art.  162.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  divulgarão,  até  o  último  dia  do  mês  subseqüente  ao  da  arrecadação,  os
montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressão numérica
dos critérios de rateio.

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e por Município; os dos Estados, por Município.

CAPÍTULO II
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:

 I ­ finanças públicas;

 II ­ dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;

III ­ concessão de garantias pelas entidades públicas;

IV ­ emissão e resgate de títulos da dívida pública;

V ­ fiscalização das instituições financeiras;

V ­ fiscalização financeira da administração pública direta e indireta;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

 VI ­ operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII ­ compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as características e condições operacionais plenas
das voltadas ao desenvolvimento regional.

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central.

§ 1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não
seja instituição financeira.

§ 2º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de
juros.

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos
ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I ­ o plano plurianual;

II ­ as diretrizes orçamentárias;

III ­ os orçamentos anuais.

§ 1º A  lei que  instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública  federal
para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º A  lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública  federal,  incluindo as despesas de capital
para  o  exercício  financeiro  subseqüente,  orientará  a  elaboração  da  lei  orçamentária  anual,  disporá  sobre  as  alterações  na  legislação  tributária  e
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

§  4º  Os  planos  e  programas  nacionais,  regionais  e  setoriais  previstos  nesta  Constituição  serão  elaborados  em  consonância  com  o  plano
plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
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§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:

I ­ o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus  fundos, órgãos e entidades da administração direta e  indireta,  inclusive  fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II ­ o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III ­ o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como
os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

§ 6º O projeto de  lei  orçamentária  será acompanhado de demonstrativo  regionalizado do efeito,  sobre as  receitas e despesas,  decorrente  de
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§  7º  Os  orçamentos  previstos  no  §  5º,  I  e  II,  deste  artigo,  compatibilizados  com  o  plano  plurianual,  terão  entre  suas  funções  a  de  reduzir
desigualdades inter­regionais, segundo critério populacional.

§ 8º A  lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da  receita e à  fixação da despesa, não se  incluindo  na  proibição  a
autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:

I ­ dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias
e da lei orçamentária anual;

II  ­  estabelecer  normas  de  gestão  financeira  e  patrimonial  da  administração  direta  e  indireta  bem  como  condições  para  a  instituição  e
funcionamento de fundos.

III  ­  dispor  sobre  critérios para a execução equitativa,  além de procedimentos que  serão adotados quando houver
impedimentos  legais e  técnicos,  cumprimento  de  restos  a  pagar  e  limitação  das  programações  de  caráter  obrigatório,
para a realização do disposto no § 11 do art. 166.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

Art.  166.  Os  projetos  de  lei  relativos  ao  plano  plurianual,  às  diretrizes  orçamentárias,  ao  orçamento  anual  e  aos  créditos  adicionais  serão
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:

I ­ examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;

II  ­  examinar  e  emitir  parecer  sobre  os  planos  e  programas  nacionais,  regionais  e  setoriais  previstos  nesta  Constituição  e  exercer  o
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de
acordo com o art. 58.

§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das
duas Casas do Congresso Nacional.

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I ­ sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II ­ indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III ­ sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§  5º O Presidente da República poderá  enviar  mensagem  ao  Congresso  Nacional  para  propor  modificação  nos  projetos  a  que  se  refere  este
artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao
Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.

§ 7º Aplicam­se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo
legislativo.

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois
décimos  por  cento)  da  receita  corrente  líquida  prevista  no  projeto  encaminhado  pelo  Poder  Executivo,  sendo  que  a
metade  deste  percentual  será  destinada  a  ações  e  serviços  públicos  de  saúde.                      (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 86, de 2015)

§  10.  A  execução  do  montante  destinado  a  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  previsto  no  §  9º,  inclusive
custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento
de pessoal ou encargos sociais.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e  financeira das programações a que se  refere o § 9º deste artigo,
em  montante  correspondente  a  1,2%  (um  inteiro  e  dois  décimos  por  cento)  da  receita  corrente  líquida  realizada  no
exercício  anterior,  conforme  os  critérios  para  a  execução  equitativa  da  programação  definidos  na  lei  complementar
prevista no § 9º do art. 165.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)
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§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos
dos impedimentos de ordem técnica.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista no §11 deste artigo,
for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e
não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de
que trata o caput do art. 169.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na forma
do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

I ­ até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o
Poder  Judiciário,  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública  enviarão  ao  Poder  Legislativo  as  justificativas  do
impedimento;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II  ­  até  30  (trinta)  dias  após  o  término  do  prazo  previsto  no  inciso  I,  o  Poder  Legislativo  indicará  ao  Poder
Executivo  o  remanejamento  da  programação  cujo  impedimento  seja  insuperável;                      (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 86, de 2015)

III ­ até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará
projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;                    (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 86, de 2015)

IV  ­ se, até 20 de novembro ou até 30  (trinta) dias após o  término do prazo previsto no  inciso  III, o Congresso
Nacional  não deliberar  sobre o projeto,  o  remanejamento  será  implementado  por  ato  do  Poder  Executivo,  nos  termos
previstos na lei orçamentária.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no § 11 não serão de
execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no inciso I do § 14.           (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no §
11  deste  artigo,  até  o  limite  de  0,6%  (seis  décimos  por  cento)  da  receita  corrente  líquida  realizada  no  exercício
anterior.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de
resultado  fiscal  estabelecida  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  o  montante  previsto  no  §  11  deste  artigo  poderá  ser
reduzido  em  até  a  mesma  proporção  da  limitação  incidente  sobre  o  conjunto  das  despesas  discricionárias.                   
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 18. Considera­se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária
e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.                     (Incluído pela Emenda Constitucional nº
86, de 2015)

Art. 167. São vedados:

I ­ o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

II ­ a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

III  ­  a  realização  de  operações  de  créditos  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capital,  ressalvadas  as  autorizadas  mediante  créditos
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV ­ a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se
referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado pelo art. 212, e a prestação
de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º;
      IV ­ a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se
referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado pelo art. 212, e a prestação
de garantias às operações de crédito por antecipação de  receita, previstas no art.  165, § 8.º,  bem assim o disposto no § 4.º deste artigo;                   
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
      IV ­ a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se
referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e desenvolvimento do ensino,
como determinado,  respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, e 212, e a prestação de garantias às operações de crédito por  antecipação  de  receita,
previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

IV ­ a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se
referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e
para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de
garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;          (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

V ­ a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI ­ a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro,
sem prévia autorização legislativa;

VII ­ a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

VIII  ­ a utilização, sem autorização  legislativa específica, de  recursos dos orçamentos  fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou
cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5º;
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IX ­ a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

X  ­  a  transferência  voluntária  de  recursos  e  a  concessão  de  empréstimos,  inclusive  por  antecipação  de  receita,  pelos  Governos  Federal  e
Estaduais e suas  instituições  financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo,  inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XI ­ a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do
pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem
lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários  terão vigência no exercício  financeiro em que  forem autorizados, salvo se o ato de autorização  for
promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício,  caso em que,  reabertos nos  limites de  seus  saldos,  serão  incorporados ao  orçamento  do
exercício financeiro subseqüente.

§  3º  A  abertura  de  crédito  extraordinário  somente  será  admitida  para  atender  a  despesas  imprevisíveis  e  urgentes,  como  as  decorrentes  de
guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4.º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os
arts.  157,  158 e 159,  I,  a e b,  e  II,  para a prestação de garantia ou  contragarantia  à  União  e  para  pagamento  de  débitos  para  com  esta.                 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra
poderão  ser  admitidos,  no  âmbito  das  atividades  de  ciência,  tecnologia  e  inovação,  com  o  objetivo  de  viabilizar  os
resultados  de  projetos  restritos  a  essas  funções,  mediante  ato  do  Poder  Executivo,  sem  necessidade  da  prévia
autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos
dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, ser­lhes­ão entregues até o dia 20 de cada mês, na forma da lei complementar a que se
refere o art. 165, § 9º.

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser­lhes­ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos,
na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art.  169.  A  despesa  com  pessoal  ativo  e  inativo  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  não  poderá  exceder  os  limites
estabelecidos em lei complementar.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras,
bem como a admissão de pessoal, a qualquer  título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou  indireta,  inclusive  fundações  instituídas e
mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

Art.  169.  A  despesa  com  pessoal  ativo  e  inativo  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  não  poderá  exceder  os  limites
estabelecidos em lei complementar.          (Redação dada pela pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:          (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1998)

I ­ se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II  ­  se  houver  autorização  específica  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  ressalvadas  as  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia
mista.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§  2º  Decorrido  o  prazo  estabelecido  na  lei  complementar  referida  neste  artigo  para  a  adaptação  aos  parâmetros  ali  previstos,  serão
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem
os referidos limites.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I  ­  redução  em  pelo  menos  vinte  por  cento  das  despesas  com  cargos  em  comissão  e  funções  de  confiança;                      (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

II ­ exoneração dos servidores não estáveis.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)           (Vide Emenda Constitucional nº
19, de 1998)

§  4º  Se  as  medidas  adotadas  com  base  no  parágrafo  anterior  não  forem  suficientes  para  assegurar  o  cumprimento  da  determinação  da  lei
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique
a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de
serviço.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§  7º  Lei  federal  disporá  sobre  as  normas  gerais  a  serem  obedecidas  na  efetivação  do  disposto  no  §  4º.                    (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

TÍTULO VII
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ordem econômica,  fundada na valorização do trabalho humano e na  livre  iniciativa,  tem por  fim assegurar a  todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I ­ soberania nacional;

II ­ propriedade privada;
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III ­ função social da propriedade;

IV ­ livre concorrência;

V ­ defesa do consumidor;

VI ­ defesa do meio ambiente;

VI  ­  defesa  do  meio  ambiente,  inclusive  mediante  tratamento  diferenciado  conforme  o  impacto  ambiental  dos  produtos  e  serviços  e  de  seus
processos de elaboração e prestação;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

VII ­ redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII ­ busca do pleno emprego;

IX ­ tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte.

IX ­  tratamento  favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as  leis brasileiras e que  tenham sua sede e administração no
País.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Parágrafo  único.  É  assegurado  a  todos  o  livre  exercício  de  qualquer  atividade  econômica,  independentemente  de  autorização  de  órgãos
públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Art. 171. São consideradas:          (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)
      I ­ empresa brasileira a constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País; 
     II ­ empresa brasileira de capital nacional aquela cujo controle efetivo esteja em caráter permanente sob a titularidade direta ou indireta de pessoas
físicas domiciliadas e residentes no País ou de entidades de direito público interno, entendendo­se por controle efetivo da empresa a titularidade da
maioria de seu capital votante e o exercício, de fato e de direito, do poder decisório para gerir suas atividades. Revogado pela Emenda Constitucional
nº 6, de 15/08/95
      § 1º ­ A lei poderá, em relação à empresa brasileira de capital nacional: 
            I  ­  conceder  proteção  e  benefícios  especiais  temporários  para  desenvolver  atividades  consideradas  estratégicas  para  a  defesa  nacional  ou
imprescindíveis ao desenvolvimento do País; 
      II ­ estabelecer, sempre que considerar um setor imprescindível ao desenvolvimento tecnológico nacional, entre outras condições e requisitos: 
     a) a exigência de que o controle referido no inciso II do "caput" se estenda às atividades tecnológicas da empresa, assim entendido o exercício, de
fato e de direito, do poder decisório para desenvolver ou absorver tecnologia; 
      b) percentuais de participação, no capital, de pessoas físicas domiciliadas e residentes no País ou entidades de direito público interno. 
            §  2º  ­  Na  aquisição  de  bens  e  serviços,  o  Poder  Público  dará  tratamento  preferencial,  nos  termos  da  lei,  à  empresa  brasileira  de  capital
nacional.         (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Art. 172. A  lei disciplinará, com base no  interesse nacional, os  investimentos de capital estrangeiro,  incentivará os  reinvestimentos e  regulará a
remessa de lucros.

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

§ 1º A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem atividade econômica sujeitam­se ao  regime  jurídico
próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias.

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre:          (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 19, de 1998)

I ­ sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II  ­  a  sujeição  ao  regime  jurídico  próprio  das  empresas  privadas,  inclusive  quanto  aos  direitos  e  obrigações  civis,  comerciais,  trabalhistas  e
tributários;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III  ­  licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública;                    (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

IV ­ a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários;          (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

V ­ os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)

§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.

§ 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade.

§ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos
lucros.

§ 5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando­a às
punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular.

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

§ 1º A  lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual  incorporará e compatibilizará os
planos nacionais e regionais de desenvolvimento.

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo.

§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção
econômico­social dos garimpeiros.

§ 4º As cooperativas a que se  refere o parágrafo anterior  terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e  lavra dos  recursos e
jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei.

Art.  175.  Incumbe  ao  Poder  Público,  na  forma  da  lei,  diretamente  ou  sob  regime  de  concessão  ou  permissão,  sempre  através  de  licitação,  a
prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I ­ o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem
como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;
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II ­ os direitos dos usuários;

III ­ política tarifária;

IV ­ a obrigação de manter serviço adequado.

Art.  176. As  jazidas, em  lavra ou não, e demais  recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da  do
solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra.

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente poderão ser
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa brasileira de capital nacional, na forma da
lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas.

§ 1º A pesquisa e a  lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente poderão ser
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no  interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as  leis brasileiras e que
tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em
faixa de fronteira ou terras indígenas.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

§ 2º É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei.

§  3º  A  autorização  de  pesquisa  será  sempre  por  prazo  determinado,  e  as  autorizações  e  concessões  previstas  neste  artigo  não  poderão  ser
cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente.

§ 4º Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida.

Art. 177. Constituem monopólio da União:

I ­ a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos;          (Vide Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

II ­ a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;

III ­ a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;

IV ­ o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte,
por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;

V ­ a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados.

V ­ a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados,
com exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b
e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)

§ 1º O monopólio previsto neste artigo inclui os riscos e resultados decorrentes das atividades nele mencionadas, sendo vedado à União ceder
ou conceder qualquer tipo de participação, em espécie ou em valor, na exploração de jazidas de petróleo ou gás natural, ressalvado o disposto no art.
20, § 1º.

§ 1º A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas
as condições estabelecidas em lei.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)         (Vide Emenda Constitucional nº 9, de
1995)

§ 2º A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional.

§ 2º A lei a que se refere o § 1º disporá sobre:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)         (Vide Emenda Constitucional nº 9,
de 1995)

I ­ a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território nacional;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

II ­ as condições de contratação;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

III ­ a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

§ 3º A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional.         (Renumerado de § 2º para 3º pela Emenda
Constitucional nº 9, de 1995)

§ 4º A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de  importação ou comercialização de petróleo e
seus  derivados,  gás  natural  e  seus  derivados  e  álcool  combustível  deverá  atender  aos  seguintes  requisitos:                    (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 33, de 2001)

I ­ a alíquota da contribuição poderá ser:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) diferenciada por produto ou uso;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b)reduzida  e  restabelecida  por  ato  do  Poder  Executivo,  não  se  lhe  aplicando  o  disposto  no  art.  150,III,  b;                    (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 33, de 2001)

II ­ os recursos arrecadados serão destinados:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a)  ao  pagamento  de  subsídios  a  preços  ou  transporte  de  álcool  combustível,  gás  natural  e  seus  derivados  e  derivados  de  petróleo;                 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás;          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33,
de 2001)

c) ao financiamento de programas de infra­estrutura de transportes.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

Art. 178. A lei disporá sobre:
      I ­ a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre; 
      II ­ a predominância dos armadores nacionais e navios de bandeira e registros brasileiros e do país exportador ou importador; 
      III ­ o transporte de granéis; 
      IV ­ a utilização de embarcações de pesca e outras.
      § 1º A ordenação do transporte internacional cumprirá os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade 
      § 2º Serão brasileiros os armadores, os proprietários, os comandantes e dois terços, pelo menos, dos tripulantes de embarcações nacionais 
      § 3º A navegação de cabotagem e a interior são privativas de embarcações nacionais, salvo caso de necessidade pública, segundo dispuser a lei.

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte  internacional,
observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 7, de 1995)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc06.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc09.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc07.htm#art1

		2017-03-28T13:58:33-0300
	CARLOS BRAHIM BAZZARELLA:03305830778


		2017-03-28T13:59:15-0300
	JAIME AREAS MORAES:09362902770


		2017-03-28T14:01:12-0300
	FABIOLA ALVES LOPES




